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Recurso n e: — 65.482 - IRF - ANOS: 1986 e 1987

Recorrer~ - PLANOS ADMINISTRAÇÃO, PARTICIPAOES E EMPREENDIMENTOS
S/C LTDA.

Recorrida	 DRF EM TAUBATÉ - (SP).

DECORRÊNCIA - A decisão proferida pe-
lo Colegiado no julgamento do recur-
so interposto no processo principal
instaurado contra a pessoa jurídica ,
estende-se ao liÁlgio decorrente rela
cionado com o imposto de fonte.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de

recurso interposto por PLANOS ADMINISTRAÇÃO, PARTICIPAÇõES E

EMPREENDIMENTOS SIC LTDA.:

ACORDAM os Membros da Primeira Câmara do Primeiro Can

selho de Contribuintes, por unanimidade de votos, em NEGAR provi

mento ao recurso, nos termos do relatOrio e voto que passam a in

tegrar o presente julgado.
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VISTO EM	 AFONSO CO RREIRA DE C A '10S - PROCURADOR DA FA

SESSÃO DE:ZENDA NACIONAL
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Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conse-

lheiros: Carlos Alberto Gonçalves Nunes, Sandro Martins Silva,

Celso Alves Feitosa, Raul Pimentel, Jezer de Oliveira Cândido—e

Sebastião Rodrigues Cabral. r4‘
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RECORRENTE: PLANOS ADMINISTRAÇÃO, PARTICIPAOES E EMPREENDIMENTOSS/C LTDA.

RELATdRIO

No presente feito e exigido da empresa supra identi
ficada, o imposto de fonte incidente sobre lucros considerados au-

tomaticamente distribuídos aos sOcios nos anos-base de 1986 e 1987

aplicando-se o disposto no artigo 89 do Decreto-lei niimero 2.0e5/

/83, em conseqüencia de indevida redução do lucro liquido na pes-

soa jurídica, resultante de dedução indevida de despesas conside-

radas operacionais.

Impugnando a exigencia tempestivamente, a interessa

da postulou o cancelamento do auto de infração, utilizando 	 como'

argumento o mesmo invocado na impugnação interposta no 	 processo

matriz, anexada por xerocOpia.

ApOs o pronunciamento do autor do procedimento,veio

a decisão de 19 grau mantendo integralmente a exigencia formula-

da no auto de infração, ao fundamento de que em se tratando de tri

butação reflexa, deve o julgamento observar o que ficou decididono

processo matriz.

Intimada dessa decisão, a interessada ingressou com

o tempestivo recurso de fls. 53/54, no qual pede a sustação da

cobrança do credito tributario ate o julgamento do processo matriz.

o relatgrio.	 pAr
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VOTO_

Conselheiro FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA, Relator:

-
A exigencia do recolhimento do imposto de fonte for

mulada no presente processo esta relacionada com a indevida redu

ção do lucro liquido dos exerciciosde 1987 e 1988.

Consta, quanto ao processo matriz desta decorrencia,

o qual comp3e o processo n9 13884-000.602/90-40, que a recorrente

nos periodos-base de 1986 e 1987, exercicicsde la87 e 1988, apro

	

priou indevidamente como operacionais, despesas financeiras .:su- 	 1

portadas com emprestimos tomados em Bancos.

O processo-principal no qual foi apurada aquela irre

gularidade ja foi julgado por esta Câmara, em grau de recurso vo

lunt grio (Recurso n9 100.056), havendo a Câmara, à unanimidade

de votos, confirmado a irregularidade apontada que causou refle

xo na fonte, conforme nos informa o Acardão nGmero 101-83.875,de

24.08.92.

A partir da vigencia do Decreto-lei n9 2.065/83, es

se lucro distribuído ficou sujeito à. incidencia do imposto	 de

renda exclusivamente na fonte, sem prejuizo da incidencia na

pessoa jurídica, o que significa dizer que o imposto não e 'mais
cobrado do benefici grio pela distribuição Co sacio), mas sim da

propria fonte.

Tratando-se de processo decorrente, a decisão de me

rito proferida no processo matriz constitui prejulgado em re

laço à mataria formalizada por' reflexo, ante o nexo causal exis

tente.

No tendo a empresa logrado 'exito em seu apelo for

mulado no processo principal, quanto a mataria tributada por re-
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flexo, a mesma sorte tera o processo decorrente, desde que nes

te no foi infirmada a proced -encia da tributação reflexa dos va-

lores improvidos no feito matriz.

Na esteira dessas consideraçOes, voto pela negati-

va de provimento do recurso.

Brasilia (DF), em	 de agosto de e2

FRANCISCO DE ASSIS 	 NI' - RELATO''	 4
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Imprensa Namona,
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